Ata n.º 07/2026
Aos dezessete dias do mês de junho do ano de 2026, as 13:30h., tendo por local a Sala do Fundo de Previdência Social do Município, prédio do Centro Administrativo da Prefeitura Municipal, situada na Rua Angelo Fucilini Sobrinho, 496, Centro, na cidade de São Valério do Sul/Rio Grande do Sul, reuniram-se ordinariamente os membros do Conselho Deliberativo, nomeados pela Portaria n.º 22.709 de 13 de dezembro de 2023. A reunião teve início no horário previsto, conforme convocação prévia, e com suficiência de quórum, para tratar da seguinte pauta: apreciação dos relatórios da receita, despesa, carteira e APRs do mês de maio de 2026, Apresentação da nova Gerente de Investimentos do Banco do Brasil que atenderá o RPPS, Projeto de Lei da LDO para 2027 e assuntos gerais. Registra-se a presença dos membros titulares Andrelandia Soares da Silva, Deise Fernanda Costella, Guilherme Mateus Ribeiro e Larissa Fatima Dal Piaz Danelli Backes. Participou também a servidora com dedicação exclusiva da Unidade Gestora do RPPS Kelly Blass. Nos termos regimentais a Presidente Deise Fernanda Costella coordenou a reunião, deu boas-vindas e declarou aberta a reunião, e na sequência, após a leitura da ata da reunião nº 006/2026 a mesma foi colocada em votação e aprovada por unanimidade. Em seguida, foi dado início a uma reunião por vídeo  com a nova gerente de investimentos do Banco do Brasil, Sra Carolina Lehmann Arruda, que explanou sobre possibilidades de aplicações, bem como sobre o cenário econômico atual. Na sequência, o Gestor Jandir passou a explanar os relatórios com os resultados de receitas e despesas do FPSM referente ao mês de maio de 2026, , os quais, passa-se a transcrever de forma resumida: o resultado da receita foi de R$ 535.774,36, provenientes de contribuição dos servidores ativos, parte cota patronal, aportes, receitas de juros e compensações. As despesas realizadas para o pagamento de benefícios inativos, pensionistas e compensação previdenciária, no valor de R$ 154.852,79 restando um superávit no valor de R$ 380.921,57. Destacou que se forem considerados somente as receitas referente a contribuição dos servidores e parte patronal, estas somariam, no mês de maio o montante de R$ 142.960,80 e despesas com aposentadorias, pensões e despesas administrativas de R$ 143.653,57, gerando um déficit de R$692,77. Destaque-se que, caso este resultado estiver deficitário no acumulado do ano, o Município deve aportar a diferença, o que não é o caso, considerando que, no acumulado do ano estamos com um superávit de R$6.810,04. As despesas cobertas com recursos da taxa de administração somaram em R$ 6.756,01 destinadas ao pagamento de despesas diversas para a administração do Fundo, os juros gerados no mês totalizaram em R$ 252,37 e o repasse foi de R$ 10.211,46. Quanto a carteira de investimentos apresentou a evolução patrimonial, relatórios quanto a composição da carteira contendo o demonstrativo das aplicações e investimentos dos recursos por fundo de investimentos e por instituição, pelos principais benchmarks e gráficos com a porcentagem investida em cada fundo e grau de risco, onde ficou registrado que no acumulado do ano o montante total mantido em carteira soma o valor de R$ 32.609.745,19, onde no acumulado do ano, a meta de rentabilidade era de 5,60% e alcançou o percentual de 5,5972%, gerando uma rentabilidade acumulada equivalente em reais a R$ 1.720.322,66, e, no mês, a meta era de 1,04% e foi alcançado 1,07%, recuperando os resultados negativos que vinha sendo obtido, destaque-se que as aplicações estão alocadas em ativos bem diversificados o que reduz o risco, todos enquadrados e de acordo com a Política de Investimentos, porém, alguns desenquadrados se for considerado a cerificação, que, por hora nosso RPPS não possui. Foi informado ainda que a exposição da carteira por grau de risco no mês de maio indicou que 86,68% da carteira está alocada e exposta a baixo grau de risco; 0,72% baixo/médio, 0,00% em médio, 8,01 em médio/alto e 4,59% alto. Foi apresentado o relatório das aplicações e resgates do período, sendo as de número 44 a 57, cujos resgates totalizaram em R$ 3.161.023,86 e as aplicações em R$ 3.255.350,78. Também foram apresentados relatórios elaborados pela Referência Gestão e Risco, tais como: Relatório de Enquadramento e de rentabilidade, e ainda, boletins econômicos. Também foi apresentado o cenário econômico e financeiro, bem como o Demonstrativo das receitas e despesas previdenciárias competência abril e também foi analisado o relatório de rentabilidade x meta do RPPS. Finalizada a apresentação dos relatórios, a Presidente abriu espaço para discussão e depois de esclarecidas as dúvidas os relatórios foram colocados em votação e aprovados por unanimidade. Na sequência, o Contador Jandir Agnes, passou a apresentar a proposta do projeto de lei de diretrizes orçamentária (LDO) em cumprimento à LRF e a Lei Municipal n.º 1.425/2023. O Projeto de Lei, contempla as seguintes ações e valores estimados para o Fundo de Previdência Social do Município – FPSM, conforme relatado: manutenção das atividades do FPSM com despesas administrativas, no valor de R$ 140.000,00; pagamentos de proventos e encargos dos inativos e pensionistas, no valor de R$ 2.000.000,00; despesas de aplicações financeiras do RPPS, no valor de R$ 10.000,00; compensação financeira do FPSM a outros RPPS e RGPS, no valor de R$ 150.000,00 e reserva de contingência do FPSM, no valor de R$ R$ 4.610.000,00, totalizando o valor de R$ 6.910.000,00. O Contador informou ao Conselho que os valores são meramente estimativos e poderão sofrer ajustes no decorrer da elaboração da lei do orçamento anual (LOA) para 2027. E, depois de apresentada a proposta da LDO 2027, foi efetuada a conferência, esclarecidas dúvidas e em seguida colocada em votação a qual foi aprovada por unanimidade dos membros do Conselho Deliberativo com emissão de Parecer Favorável à proposta.  Na sequência, a servidora com dedicação exclusiva Kelly passou a informar aos presentes sobre assuntos de interesse do Conselho, comunicando que, durante o mês de junho foram realizadas 100% das provas de vida dos inativos. Em continuidade, foi reiterado pela servidora Kelly sua designação para compor comissão para revisão de vantagens funcionais nos termos da Lei Complementar 226/2026 (descongelamento), nos termos da Portaria 25.245/2026, destacando que, foi escolhido as sextas feiras para a comissão se reunir para dar andamento nas análises, e que, sempre que pode, durante a semana também está se dedicando as análises, sempre tentando não atrasar as demais atividades do RPPS. Informou ainda, que, os servidores já aposentados vem procurando informação a respeito do abono de permanência, já que, somente a partir de agosto de 2025 é que passou-se a pagar o valor correspondente, ou seja, antes disso, todos os servidores que se aposentaram voluntariamente pelos art.s 14, 15, 23, 24, 37, 39, 40, 41 e 42 da LC 02/2023, e que, já tinham tempo de sobra na data da concessão, em tese, tem direito a perceber um valor equivalente ao da contribuição previdenciária retida do segurado. Em consulta a DPM, foi orientado, que, as aposentadorias concedidas a contar de 13/09/2023 (vigência da LC 02/2023), este abono poderá ser requerido administrativamente, e que, as aposentadorias concedidas anterior a 13/09/2023, só via judicial.  Destacou ainda, que, já recebeu um pedido que deverá ser analisado em breve. Informou ainda, que, em 2024 foi concedido pensão por morte ao dependente João Carlos Lodovich, ao qual, foi verificado que o valor da pensão está sendo pago a menor. Neste sentido, será elaborado comunicado ao Prefeito Municipal, para que, determine pela abertura de um Processo Administrativo a fim de retificar o ato, e restituir os valores devidos. A servidora Kelly comunicou ainda que, no último dia 02/06 foi realizada reunião com os inativos, onde o Sicredi esteve presente, a fim de orientar sobre a abertura das contas contas salário dos inativos e pensionistas. Durante o mês, foi realizado diversos contatos com os ex servidores, e que, nesta data, segundo o Sicredi, já temos condições de, este mês transmitir a folha 100% via Sicredi, dessa forma, atendendo ao contrato n.º 25/2026, e, facilitando os trabalhos administrativos da Prefeitura. Informou ainda que os contratos 401/2024 – Lumens Assessoria e Consultoria Atuarial e 402/2024 – Auditec Auditoria Técnica Atuarial estarão vencendo no próximo dia 18/07/2026, e ainda, o contrato 354/2023 – Referência Gestão e Risco estará vencendo no próximo dia 31/07/2026, todos com condições de renovação nos termos da Lei 14.133/2021, ficando autorizado pelo Conselho solicitar ao Prefeito Municipal ordem para aditar. Comunicou ainda, da necessidade de se realizar o Censo Cadastral Previdenciário neste ano de 2026, nos termos do Decreto n.º 2.722/2024, para tanto, deverá ser designada comissão para este fim, e os trabalhos deverão ter início no mês de agosto de 2026. Nada mais havendo a tratar, a presidente Deise Fernanda Costella declarou encerrada a reunião cuja ata foi por mim lavrada e assinada, seguida dos demais conselheiros e presentes. São Valério do Sul/RS, em 17 de junho de 2026. _______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


Ata n.º  0 7 /20 2 6   Aos  dezessete   dias d o mês de  junho   do ano de 202 6 ,  a s  13 :30 h . , tendo por local a Sala  do Fundo de Previdência Social do Município, prédio do Centro Administrativo da  Prefeitura Municipal, situada na Rua Angelo Fucilini Sobrinho, 496, Centro, na cidade de  São Valério do Sul/Rio Grande do Sul, reuniram - se  ordinariamente   os membros do  Conselho  Deliberativo , nomeados pela  Portaria n.º 22.709 de 13 de dezembro de 2023 .  A reunião   teve início no horário previsto, conforme convocação prévia,  e com suficiência  de quórum,  para tratar da seguinte pauta:   apreciação do s   relatórios da receita, despesa,  carteira e APRs do mês de  maio   de 202 6 ,   Apresentação da nova Gerente de  Investimentos do Banco do Brasil que atenderá o RPPS, Projeto de Lei da LDO para 2027   e   assuntos gerais.   Registra - se a presença d os membros titulares  Andrelandia Soares da  Silva,  Deise Fernanda Costella,  Guilherme Mateus Ribeiro e Larissa Fatima Dal Piaz  Danelli Backes.   Particip ou   também  a servidora com dedicação exclusiva da Unidade  Gestora do RPPS Kelly Blass .   Nos termos regimentais a Presidente   Deise Fernanda  Costella   coordenou a reunião, deu boas - vindas e declarou aberta a reunião, e na  sequência, após a leitura da ata da reuni ão   nº  0 0 6 /202 6   a mesma   fo i   colocada em votação  e aprovada por unanimidade.   Em seguida ,   foi dado início a uma reunião por vídeo   com  a nova gerente de investimentos do Banco do Brasil,  Sra  Carol ina Lehmann Arruda , que  explanou sobre possibilidades de aplicações, bem como sobre o cenário econômico atual.   Na  sequência ,  o Gestor Jandir   passou a  explanar  os relatórios com os resultados de  receitas e despesas do FPSM referente ao mês de  maio   de 202 6 ,  ,  os quais, passa - se a  transcrever de forma resumida: o  resultado da receita foi de R$  535.774,36 , provenientes  de contribuição dos servidores ativos, parte cota patronal, aportes, receitas de juros e  compensações. As despesas realizadas para o pagamento de benefícios inativos,  p ensionistas e compensação previdenciária, no valor de R$  1 5 4 . 852,79   restando um  superávit no valor de R$  380 . 921 , 57 . Destacou que se forem considerados somente as  receitas referente a contribuição dos servidores e parte patronal, estas somariam , no mês  de  maio   o montante de R$ 1 4 2 . 960,80   e despesas com ap osentadorias, pensões e   despesas administrativas  de  R$  1 4 3 . 653 , 57 , gerando um  déficit   de  R$ 692,77 .   Destaque - se que, caso este resultado estive r   deficitário no acumulado do ano, o Município deve  aportar a diferença , o que não é o caso, considerando que, no acumulado do   ano   estamos  com um superávit de R$ 6 . 810 , 04 . As despesas cobertas com recursos da taxa de  administração somaram em R$  6 . 756,01   destinadas ao pagamento de despesas diversas  para a administração do Fundo, os juros gerados no mês totalizaram em R$  2 52,37   e o  repasse foi de R$ 1 0 . 2 11 , 46 . Quanto a carteira de investimentos apresentou a evolução  patrimonial, relatórios quanto a composição da carteira contendo o demonstrativo das  aplicações e investimentos dos recursos por fundo  de investimentos e por instituição,  pelos principais benchmarks e gráficos com a porcentagem investida em cada fundo e  grau de risco, onde ficou  registrado que no acumulado do ano o montante total mantido  em carteira soma o valor de R$  3 2 . 609 . 745 , 19 , onde no  acumulado do ano, a  meta de  rentabilidade era de   5 , 60 % e al cançou o percentual de  5 , 5972 %,  gerando uma  rentabilidade acumulada  equivalente em reais a R$  1. 720 . 322 , 66 , e, no mês, a meta era  de 1, 04 % e foi alcançado 1, 07 %, recuperando os resultados negativos que vinha sendo  obtido, destaque - se que as aplicações estão   alocad as   em ativos bem diversificados o que  reduz o risco, todos enquadrados e de acordo  com a Política de Investimentos , porém,  alguns desenquadrados se for considerado a cerificação, que, por hora nosso RPPS não  possui .  Foi informado ainda   que a exposição da carteira por grau de risco no mês de  maio   indicou que  8 6 , 68 % da carteira está alocada e exposta a baixo grau de risco;  0,72 %  baixo/médio , 0,00% em médio ,  8 , 0 1   em médio/alto e  4, 5 9 % alto. Foi apresentado o  relatório das aplicações e resgates do período, sendo as de número  44   a  57 , cujos  resgates totalizaram em R$  3.161.023,86   e as aplicações em R$   3.255.350,78 .   Também  foram apresentados relatórios elaborados pela Referência Gestão e Risco, tais como:  Relatório de Enquadramento e de rentabilidade, e ainda, boletins econômicos. Também  foi  apresent ado   o cenário econômico e financeiro,  bem como  o Demonstrativo das  receitas e despesas previdenciárias competência  abril   e também foi analisado o relatório  de rentabilidade x meta do RPPS.   Finalizada a apresentação dos relatórios, a Presidente  abriu espaço para discussão e depois de esclarecidas as dúvidas os relatórios for am  colocados em votação e aprovados por unanimidade.  Na sequência,  o Contador Jandir  Agnes, passou a apresentar a proposta do projeto de lei de diretrizes orçamentária (LDO) 

